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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER  À EMENDA 1 (MODIFICATIVA)

AO PROJETO DE LEI 69/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador MARCELO BELINATI, a presente emenda tem por finalidade acrescer ao rol dos servidores que serão beneficiados pela gratificação de produtividade, desempenho e assiduidade – GPDA, os profissionais da Secretaria de Saúde que desenvolvem atividades no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), no Serviço Integrado de Atendimento ao Trauma em Emergência (SIATE) e servidores do CENTROLAB.

É o relatório.

      PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

          À EMENDA Nº 1  (MODIFICATIVA) 

          AO PROJETO DE LEI Nº 69/2011 

Por mais justa que possa parecer a extensão da gratificação a demais servidores, não pode a emenda apresentada por parlamentar acarretar aumento de despesas, o que parece óbvio na medida em que a proposta amplia o número de beneficiados. 

A esse respeito, dentre outros, os seguintes julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 491.272-5 – OE

Requerente: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA

Requerido: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Relator: DES. JOÃO KOPYTOSWKI

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – PROJETO DE LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PREFEITO MUNICIPAL – CÂMARA MUNICIPAL QUE, MEDIANTE EMENDA PARLAMENTAR, INCLUIU ARTIGOS QUE IMPLICARAM EM TRANSFORMAÇÃO DE CARGO PÚBLICO E REAJUSTE DE VENCIMENTO DE SERVIDORES – VETO DO PREFEITO REJEITADO PELOS VEREADORES – LEI PROMULGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL – USURPAÇÃO DO DIREITO DE EMENDA CONFIGURADO POR ALTERAR SUBSTANCIALMENTE O PROJETO DE LEI ORIGINAL – OFENSA AO CONTIDO NOS ARTIGOS 66, I, E 68, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. "Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c 61, §1º, II, "c", da Constituição

Federal" (STF - ADI nº 2791/PR).

Curitiba, 03 de dezembro de 2010.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – PROJETO DE LEI ENVIADO À CÂMARA MUNICIPAL, PROPONDO REAJUSTE ESCALONADO DE VENCIMENTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS - EMENDA NO LEGISLATIVO QUE IMPLICOU EM MAJORAÇÃO DOS REAJUSTES PROPOSTOS E AUMENTO DA DESPESA PÚBLICA - VETO DO PREFEITO REJEITADO PELOS VEREADORES - LEI PROMULGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL - CASO DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO - INCONSTITUCIONALIDADE – AFRONTA AOS ARTIGOS 7º, 67, I E II, E 69, I, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ - PRINCÍPIO DA SIMETRIA - PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

"Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c 61, §1º, II, "c", da Constituição Federal" (STF - ADI nº 2791/PR). (TJPR - Órgão Especial - AI 0432887-2 - Foz do Iguaçu - Rel.: Des. Mendonça de Anunciação - Unânime - J. 18.07.2008)
Oportuno alertar que caso esta proposta venha a ser aprovada pelo Plenário, eventual veto do Executivo terá de recair sobre todo o caput, inutilizando o projeto na íntegra.

Pelo exposto, considerando o aumento de despesa decorrente da emenda, emitimos parecer contrário.

Londrina,  24 de fevereiro de 2011.

  Paulo Anchieta da Silva

      OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

         PARECER À EMENDA 1 (MODIFICATIVA)

              AO PROJETO  DE LEI 69/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu o parecer da Assessoria Jurídica, razão pela qual emite parecer CONTRÁRIO à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 24 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                  VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  
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